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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Estado de Rondônia

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 2ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDÔNIA

Autos n° 2005.41.00.003417-2

Ação Civil Pública

O Ministério Público Federal, por seu Procurador da República ao final subscrito, nos autos da Ação Civil Pública que move em face do DNPM – Departamento Nacional de Produção Mineral (feito em epígrafe), não se conformando, data maxima venia, com a procedência meramente parcial do pedido, vem, perante Vossa Excelência, interpor APELAÇÃO, colimando a reforma da sentença pela egrégia segunda instância.

Isto posto, requer o recebimento da presente, juntamente com as razões que a acompanham, e, colhida a resposta da autarquia recorrida, sejam remetidos os autos ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, em Brasília/DF, onde o caso deverá ser reapreciado.

Porto Velho/RO, 22 de setembro de 2008.

REGINALDO PEREIRA DA TRINDADE

Procurador da República

Autos n° 2005.41.00.003417-2

Apelação em Ação Civil Pública

Apelante: Ministério Público Federal

Apelado: DNPM – Departamento Nacional de Produção Mineral

RAZÕES DE APELAÇÃO

EGRÉGIO TRIBUNAL

EMINENTE RELATOR

INSIGNES JULGADORES

DOUTA PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA

O Ministério Público Federal ingressou com ação civil pública em face do DNPM – Departamento Nacional de Produção Mineral, colimando ordem judicial para determinar que a autarquia minerária cancele todo e qualquer requerimento de pesquisa e lavra mineral incidente nas Terras Indígenas do Povo Cinta Larga e no seu entorno.

Também pediu provimento jurisdicional para que o DNPM se abstenha de sobrestar tais requerimentos, devendo indeferi-los de plano, sob fundamento da não regulamentação da atividade de mineração em terras indígenas (CF, art. 231, §3º) e da ausência de competência constitucional daquele órgão para apreciar as postulações, tarefa a cargo do Congresso Nacional.

O Povo Cinta Larga tem sido vítima de grande violência em razão da desenfreada exploração mineral (sobretudo de diamantes) em seu território, o que já provocou dezenas de mortes; fato que, aliado à crônica ineficiência do Estado, tem permitido a irrestrita proliferação do crime organizado na região.

O Ministério Público Federal alegou e demonstrou, à saciedade, que a posição dúbia do DNPM tem fomentado toda uma indústria especulatória sobre as terras indígenas do Povo Cinta Larga e, por conseguinte, contribuindo, em larga escala, para a perpetuação da violência contra a comunidade tradicional.

Devidamente processada a causa, sobreveio sentença de procedência parcial dos pedidos, sendo acolhida pretensão apenas em relação aos requerimentos incidentes no interior das terras indígenas.

No tocante ao entorno do território tradicional, a eminente magistrada afirmou a necessidade de sua proteção; mas, em contrapartida, disse não ser possível e legal o cancelamento dos requerimentos minerários, ordenando apenas providências tendentes a tornar mais efetivo o controle ambiental de eventuais atividades a serem empreendidas nos arredores do território indígena.

Sobre o ponto, único, aliás, controvertido nos autos (o DNPM não contestou o pedido de cancelamento dos requerimentos e títulos incidentes no interior das terras indígenas), reside a irresignação ministerial.

É o relatório.

DA TEMPESTIVIDADE

O recurso é tempestivo. Apóia-se na prerrogativa conferida ao Ministério Público do prazo em dobro para recorrer.

PRELIMINARMENTE: DO JULGAMENTO DO AGRAVO RETIDO

O Ministério Público Federal pleiteou a antecipação da tutela, de molde a ordenar-se, initio litis, o cancelamento dos requerimento minerários incidentes no interior das terras indígenas e no seu entorno, este considerado, à semelhança das unidades de conservação, a área circundante de 10 (dez) quilômetros ao longo de todo o limite da área tradicional.

A ilustre magistrada que apreciou o pedido deferiu, apenas parcialmente, a tutela; não concedendo a pretensão no tocante ao entorno das terras indígenas, sob fundamento da ausência de permissivo legal a tanto.

Daquela decisão o Ministério Público Federal interpôs agravo retido, buscando marcar sua irresignação, que seria conhecida e decidida oportunamente, caso não exercida a retratação.

Esse é o momento para reapreciar a questão.

Assim, requer, preliminarmente, seja apreciado o agravo retido interposto às fls. 987 e ss. Advirta-se que, conquanto a temática seja idêntica à desta apelação – cancelamento, ou não, dos requerimentos incidentes no entorno das terras indígenas – mesmo assim é importante o julgamento ora insistido.

É que a causa pode não transitar em julgado na segunda instância, havendo, em tese, possibilidade de recurso aos tribunais superiores. Destarte, imperativa a concessão da tutela antecipada, o que poderá ocorrer por essa emérita Corte, via apreciação do agravo retido.

DO MÉRITO

Algumas premissas podem ser fixadas de plano para melhor desenvolvimento do apelo ministerial.

Primeiro, a magistrada reconheceu a relevância e imprescindibilidade de proteger, também, o entorno das terras indígenas do Povo Cinta Larga.

Segundo, a magistrada assentou que as terras indígenas encontram-se na mesma situação jurídica das unidades de conservação. Na verdade, disse Sua Excelência, textualmente, que as terras indígenas são espécies de unidades de conservação.

Terceiro, o entorno ou zona de amortecimento das terras indígenas do Povo Cinta Larga há de ser considerado a faixa de terras de 10 (dez) quilômetros de largura ao longo de todo o território tradicional.

Quarto, a discussão propriamente dita adstringe-se aos limites da proteção a ser conferida. 

O Ministério Público Federal busca a proteção ampla, com o cancelamento dos requerimentos incidentes também no entorno e a proibição de futuros alvarás. 

Já a magistrada singular deferiu proteção parcial, ordenando que o DNPM consulte previamente a FUNAI – Fundação Nacional do Índio acerca de todo e qualquer requerimento de pesquisa e lavra mineral incidente no entorno das terras indígenas Cinta Larga, bem assim igualmente submeta, ao crivo do órgão indigenista, os requerimentos já existentes.

Com o devido respeito, a proteção conferida pela nobre julgadora não atende às necessidades do Povo Cinta Larga. A absoluta e excepcional situação em que se encontra essa comunidade indígena reclama, impõe que a proteção seja total.

Sem falar que, considerando a notória e crônica ineficiência do órgão indigenista, sobretudo a repartição que responde pelo Povo Cinta Larga (AER – Administração Executiva Regional de Cacoal/RO), com diversos casos de envolvimento de servidores com a garimpagem ilegal, dentre várias outras mazelas, o Ministério Público Federal atreve-se em afirmar que a proteção judicial é meramente simbólica. 

Parafraseando o saudoso Pontes de Miranda, a proteção a ser conferida ao Povo Cinta Larga pela decisão judicial (no tocante ao entorno) é nenhuma.

De fato, o Povo Cinta Larga encontra-se às voltas com processo sistemático de violência em razão da exploração dos recursos minerais em suas terras. Dezenas de pessoas já morreram. As práticas e conhecimentos tradicionais têm sido substituídas por (maus) costumes do homem branco. A desintegração cultural, como a física, é assustadora.

Para demonstrar a imprescindibilidade do cancelamento dos títulos e requerimentos incidentes no entorno, pedimos licença para reproduzir os argumentos expendidos ao ensejo da interposição do agravo retido, bem assim quando da derradeira manifestação.

No agravo retido sustentamos:

“1. O Ministério Público Federal ingressou com ação civil pública para proteger a Comunidade Indígena Cinta Larga em face do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM.

Buscou, já em antecipação de tutela, a determinação para que a autarquia minerária cancelasse todo e qualquer requerimento de pesquisa e lavra mineral incidente nas Terras Indígenas do Povo Cinta Larga e no seu entorno, bem assim para que indeferisse todos os requerimentos, anteriores ou posteriores à decisão, incidentes na mesma área.

2. Após a obrigatória audiência do DNPM, esse Juízo deferiu parcialmente a liminar, ordenando o cancelamento de todas as autorizações e determinando o indeferimento de todos os requerimentos, pendentes e futuros; mas, todos eles incidentes apenas no interior da Terra Indígena, não sendo deferida a pretensão no tocante ao entorno das reservas tradicionais.

3. Nesse ponto reside a irresignação ministerial.

4. Louvou-se a nobre magistrada no fundamento de que, em relação ao entorno, inexiste norma legal que impeça a pesquisa e lavra mineral; resolvendo-se os problemas levantados pelo Ministério Público Federal através da fiscalização a ser exercida pelo poder público.

Eis a literalidade de suas palavras:

“De outro lado, incabível a cassação das permissões de lavra e pesquisa no entorno da Reserva Indígena Roosevelt, levando em conta que inexiste impeditivo legal para tanto.

Nesse ponto, tenho que o problema narrado pelo Ministério Público é de fiscalização dos limites das áreas outorgadas para exploração, competindo ao Poder Público tomar as medidas aptas a impedir que essas áreas sirvam de acesso à terra indígena.” (fls. 980/981)

5. Dissemos, por ocasião da petição inicial, para justificar a proteção também do entorno das terras indígenas:

“Resta dizer apenas que a proteção a ser deferida pelo Poder Judiciário não há de se limitar ao interior das terras indígenas, abrangendo, igualmente, o entorno das reservas.

Entorno ou zona de amortecimento é definido pela Lei Federal nº 9.985/2000, em seu artigo 2º, inciso XVIII, que, conquanto referente às unidades de conservação, aplica-se perfeitamente às terras indígenas:

“XVIII – zona de amortecimento: o entorno de uma unidade conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade.” 

Ora, proteger apenas os limites da Terra Indígena pouco adianta. Aliás, se considerado o motivo de minimizar os focos de tensão na região, reduzindo a criminalidade e os conflitos entre os diferentes “atores” (mineradoras, garimpeiros, atravessadores etc.) diríamos que até piora a situação, na medida em que as mineradoras e os grandes interessados na extração continuarão simulando pesquisa e lavra nas proximidades das terras indígenas e “lavando” o diamante extraído do interior da reserva.

O entorno das terras indígenas precisa ser igualmente protegido. É assim com as unidades de conservação. Tem que ser assim, também, com as terras indígenas.

O Decreto Presidencial nº 24, de 04 de fevereiro de 1991, que dispõe sobre as ações visando à proteção do meio ambiente em terras indígenas, é taxativo quanto à proteção a ser conferida ao entorno das terras indígenas.

Observem-se:

“Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo anterior serão elaborados projetos específicos em áreas prioritárias definidas pelo órgão federal de assistência ao índio em comum acordo com a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, objetivando ações de equilíbrio ecológico das TERRAS INDÍGENAS E SEU ENTORNO, como condição necessária para a sobrevivência física e cultural das populações indígenas.

Parágrafo Único. Os projetos de que trata este artigo contemplarão:

a) diagnóstico ambiental, para conhecimento da situação, como base para as intervenções necessárias;

b) recuperação de áreas que tenham sofrido processo de degradação de seus recursos naturais;

c) controle ambiental das atividades potencial ou efetivamente modificadoras do meio ambiente, mesmo daquelas desenvolvidas fora dos limites das áreas que afetam;

d) educação ambiental, dirigida às populações indígenas e à sociedade envolvente, visando a participação consciente na proteção ao meio ambiente nas terras indígenas;

e) identificação e difusão de tecnologias, indígenas e não indígenas, consideradas apropriadas do ponto de vista ecológico.

Art. 3º A elaboração dos referidos projetos respeitará a organização social e política, os costumes, as crenças e as tradições das comunidades indígenas.” (grifos naturalmente nossos)

Não poderia ser diferente. A proteção do entorno afigura-se tão necessária quanto a do interior de terras indígenas; semelhantemente ao que ocorre com as unidades de conservação. Só assim se viabiliza a adequada transição entre a vida, costumes e tradições existentes na reserva indígena para a sociedade envolvente; enfraquecendo os efeitos das atividades antrópicas existentes nas áreas que cercam as reservas indígenas.

Parafraseando o eminente Paulo Affonso Leme Machado, tem que haver uma separação gradativa entre o meio ambiente antropicamente trabalhado e o meio ambiente das terras indígenas.

Por fim, deve-se considerar entorno as áreas circundantes das Terras Indígenas do Povo Cinta Larga, num raio de 10 Km (dez quilômetros), analogicamente ao previsto no artigo 27 do Decreto Presidencial nº 99.274, de 06 de junho de 1990.” (fls. 29/31)

6. Nesse contexto, não se concebe a alegada ausência de impeditivo legal para deferimento da tutela antecipada.

7. É certo que não há norma expressa, taxativa e direta vedando pesquisa e lavra no entorno de terra indígena.

8. No entanto, a proibição decorre da especial condição em que se encontram as terras indígenas, de todo o sistema tutelar estabelecido pela Constituição Federal e pelas leis infraconstitucionais e ainda da peculiar situação em que se encontra a Comunidade Cinta Larga.

9. Ademais, o Decreto nº 1.141, de 19/05/94, que trata das ações de proteção ambiental, saúde e apoio às atividades produtivas para as comunidades indígenas, e que revogou o Decreto 24, de 04/02/91, referido na inicial, dispõe que:

“Art. 9º As ações voltadas à proteção ambiental das terras indígenas e seu entorno destinam-se a garantir a manutenção do equilíbrio necessário à sobrevivência física e cultural das comunidades indígenas, contemplando:

I – omissis;

II – omissis;

III – controle ambiental das atividades potencial ou efetivamente modificadoras do meio ambiente, mesmo aquelas desenvolvidas fora dos limites das terras indígenas que afetam.” (grifos nossos)

10. Como se vê, preocupa-se o ordenamento jurídico pátrio não apenas com a proteção do interior de terras indígenas, mas também com suas adjacências, justamente para que se opere a transição entre a cultura indígena e não indígena de forma adequada.

11. A norma legal é taxativa ao conferir proteção também ao entorno das terras tradicionais no caput; sem falar que no inciso III se alude à necessidade de controle ambiental mesmo das atividades desenvolvidas fora dos limites dos territórios em questão.

12. Assim, embora inexista norma expressa vedando pesquisa e lavra no entorno de terra indígena; a proibição exsurge da interpretação sistemática de todo arcabouço constitucional e legal de proteção das comunidades indígenas; sem olvidar da imprescindibilidade de se velar pelas terras limítrofes às indígenas.

13. Não se concebe que o entorno de unidades de conservação seja protegido e o das terras indígenas, não.

Qual a diferença entre a proteção que deve ser conferida às unidades de conservação e a que deve ser dispensada às terras indígenas? 

As terras indígenas são tão ou mais objeto da devastação produzida pelo homem que as unidades de conservação; merecendo, por isso mesmo, ao menos igual proteção.

A proteção de uma e de outra é tão semelhante que, não raro, as normas ambientais fazem referência indistintamente a ambas, conferindo às duas igual tratamento. 

Veja-se a isto, a título meramente exemplificativo, o que consta da Resolução n. 237, de 19/12/97, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA; quando exige licenciamento ambiental em empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental localizados, dentre outros, em terras indígenas e unidade de conservação (art. 4º).

14. Na obra “Processo Coletivo Brasileiro”, Gregório Assagra sustenta, com base no art. 83 c/c art. 90 do CDC e art. 21 da Lei 7.347/85, a existência do denominado “princípio da máxima amplitude da tutela jurisdicional coletiva comum”, pelo qual, para a defesa dos direitos e interesses coletivos lato sensu, são admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela. Vale dizer, mesmo que uma determinada medida não esteja expressamente prevista em lei, é lícito ao Poder Judiciário concedê-la se a tutela do direito assim reclamar.

A hipótese trazida à baila – proteção do entorno de terras indígenas – adequa-se incrivelmente bem nessa lição; muito embora, insistamos, o sistema positivo pátrio, em sistemática interpretação, já estabeleça a tutela ministerial pretendida.

15. Firme nessas considerações, requer o Ministério Público Federal o recebimento deste agravo e, colhida a resposta do demandado, o seu provimento para estender a decisão também ao entorno das terras indígenas do Povo Cinta Larga, de molde que a autarquia minerária cancele todos os requerimentos de pesquisa e lavra mineral nele incidentes; bem assim indefira os requerimentos, pendentes e futuros, abstendo-se de sobrestá-los.”

Já na manifestação de fls. 1058 e ss., que precedeu a sentença hostilizada, pronunciamos o seguinte:

“A controvérsia adstringe-se ao entorno das terras indígenas.

Nesse ponto, a autarquia demandada, na manifestação inominada de fls. 1.045 e ss., contrapõe-se à pretensão ministerial, aduzindo:

a) inexiste impeditivo legal para exploração mineral nessa área;

b) a extensão da proteção a 10 Km ao redor das terras indígenas é descabida e irrazoável, impedindo a realização de atividades minerais numa área de cerca de 296 mil hectares;

c) já existem nesse entorno 26 autorizações de pesquisa concedidas, com gastos e investimentos realizados pelos interessados, cuja reparação ou concessão não é mencionada na inicial.

(...)

Ademais, nos autos consta demonstração inequívoca de que as supostas pesquisas e lavras incidentes nas áreas próximas das terras indígenas do Povo Cinta Larga têm servido para lavagem de diamantes extraídos da reserva, incrementando a criminalidade na região.

Com efeito, o Superintendente da Polícia Federal à época do conflito de abril de 2004, Delegado de Polícia Federal Marco Aurélio Moura, após destacar a atuação da Bolsa de Diamantes de Juína, que atrai contrabandistas internacionais em razão do mercado de diamantes provenientes da Reserva Indígena, ponderou:

“A vida dos contrabandistas tem sido facilitada ainda pela concessão de licenças de pesquisas minerais próximas às áreas indígenas pelo Departamento Nacional de Produção Mineral, órgão do Ministério das Minas e Energia. O empresário José Alves, por exemplo, já havia sido preso por contrabando de pedras. Isso não impediu o DNPM de conceder um alvará de pesquisa a Queirós em Espigão D’Oeste, próximo à reserva indígena. ‘Está claro que esses alvarás servem para lavar as pedras. O empresário monta uma mina nas proximidades e diz que o diamante do índio saiu da área regularizada...” (fls. 96; grifos nossos)

No mesmo sentido, o manifesto de apoio ao Povo Indígena Cinta Larga, promovido no sítio Justiça Ambiental, donde se lê:

“Até o presente momento, a exploração ilegal de minérios nas TI's Cinta Larga e ENTORNO vem contribuindo efetivamente com a corrupção, a lavagem de dinheiro, tráfico de armas e drogas naquela região de fronteira.” (fls. 112; grifos nossos)

Como se evidencia, a especulação, a criminalidade, a violência que é impingida ao Povo Cinta Larga não decorre da exploração mineral havida apenas no interior do território, mas também nas áreas adjacentes. 

Aliás, se se pensar em coibir a extração ilegal e ilícita de minérios, a proibição do entorno é ainda mais relevante que a ocorrida dentro do território tradicional. Explica-se: no interior das terras indígenas já existe vedação legal/constitucional, ao menos até que sobrevenha a regulamentação legal. No entorno, não. Pelo menos, não de maneira direta e explícita. Assim, viabiliza-se a especulação e lavagem, com maior vigor, pela manutenção das pesquisas e lavras nas áreas próximas da reserva.

Esse Juízo, ao indeferir a tutela antecipada na parte específica do entorno, acertou ao destacar que o Poder Público não promove a fiscalização devida para evitar a distorção dos alvarás de pesquisa e lavra no entorno das terras indígenas.

Disse a nobre magistrada prolatora da decisão:

“Nesse ponto, tenho que o problema narrado pelo Ministério Público é de fiscalização dos limites das áreas outorgadas para exploração, competindo ao Poder Público tomar as medidas aptas a impedir que essas áreas sirvam de acesso à terra indígena.” (fls. 981)

Esse aspecto também foi realçado no texto “A Falência das Boas Intenções”, produzido por Parternship Africa Canada (fls. 158 e ss.):

“Os técnicos do DNPM que são responsáveis por processar o pedido costumam, apenas, verificar a existência da permissão de lavra do local onde os diamantes supostamente tiverem sua origem. Eles geralmente não se empenham em determinar se esta propriedade tem capacidade para produzir o volume de diamantes que está sendo exportado. Eles geralmente não verificam se o volume exportado cabe dentro dos limites permitidos pela permissão relevante concedida. E, raramente, visitam o local da permissão de lavra para verificar se este está mesmo produzindo diamantes.” (fls. 179)

Esse aspecto, que na decisão liminar serviu para obstar a pretensão ministerial, em verdade, realça a necessidade de se proteger o entorno das terras indígenas. Com efeito, a ineficaz, para não dizer inexistente, fiscalização do DNPM reforça a necessidade de se indeferir os requerimentos de pesquisa e lavra nas proximidades das terras do Povo Cinta Larga. Os índios não podem pagar pela ineficiência do Estado Brasileiro!

De outra banda, o DNPM também sustenta que a proteção não pode abranger os 10 Km de entorno porque, com isso, ficariam intocados quase 300 mil hectares ao redor da Terra Indígena Roosevelt, bem assim que, no local, já existem 26 autorizações de pesquisa concedidas, nada dispondo na inicial a respeito da indenização ou reparação dos interessados.

Ora, por certo que não é o tamanho da área que há de nortear a decisão judicial. Também não é a estreita faixa pretendida que comprometerá o “interesse nacional”, como alardeia o DNPM.

O Ministério Público Federal não tenciona a intocabilidade das terras indígenas e seu entorno. Quer apenas impedir que elas e suas cercanias sejam utilizadas para a prática dos mais variados crimes, com destaque para o assalto das riquezas da comunidade indígena.

No tocante à suposta indenização que seria devida aos 26 interessados nas pesquisas ao longo do entorno da Reserva Roosevelt, nada mais indiferente ao desfecho da inicial!

Essa é uma questão meramente circunstancial no contexto dos fatos narrados. Nada influi – ou deveria influir – para efeito de conceder, ou não, a proteção pretendida. Se há indenização ou reparação a ser feita, de certo que não será no bojo desta lide – que discute direitos indígenas – que ela será discutida, muito menos decidida.

Por fim, o Ministério Público Federal requer a juntada de cópia do Parecer nº 39/PGF/PG/FUNAI/05, de 14/11/05, onde se exalta a necessidade de proteção das terras indígenas e do seu entorno. 

A mesma preocupação consta da Instrução Normativa nº 2, de 21 de março de 2007, da lavra do Presidente da FUNAI (cópia em anexo), onde ficou estabelecido:

“...CONSIDERANDO, por fim, que as ações voltadas à proteção ambiental das terras indígenas e seu entorno, destinam-se a garantir a manutenção do equilíbrio necessário à sobrevivência física e cultural das comunidades indígenas devem contemplar, de acordo com o artigo 9º, do Decreto nº 1.141, de 05 de maio de 1994, o controle ambiental das atividades potencial ou efetivamente modificadoras do meio ambiente, mesmo daquelas desenvolvidas no entorno das terras indígenas, 

RESOLVE:

Artigo 1º – Estabelecer normas sobre a participação da FUNAI no processo de licenciamento ambiental de empreendimento ou atividades potencialmente causadoras de impacto no meio ambiente das terras indígenas, na cultura e povos indígenas.”

Logo adiante, o mesmo normativo estabelece que são atividades degradadoras, dentre outras, a mineração em terras indígenas e entorno, em qualquer situação (em escala industrial ou não).

Assim, emérito julgador, inegavelmente, o entorno das terras indígenas do Povo Cinta Larga está a merecer proteção, ao menos igual à conferida ao interior do território tradicional.

Firme nessas considerações, o Ministério Público Federal espera a procedência total do pedido, de molde a proteger, não apenas o interior das terras indígenas, como o seu entorno, este considerado a faixa de 10 Km ao longo do território tradicional, analogicamente ao previsto no artigo 27 do Decreto Presidencial nº 99.274, de 06 de junho de 1990.”

Definitivamente, urge sejam cancelados os requerimentos incidentes no entorno das terras indígenas do Povo Cinta Larga. A situação absolutamente excepcional em que se encontra a comunidade tradicional impõe medida protetiva plenamente eficaz, inclusive no tocante aos arredores de seus territórios.

Alegação de inexistência de norma específica a autorizar a proteção do direito buscada pelo Ministério Público Federal não há de lograr agasalho nessa Corte, mormente porque inferida a possibilidade da interpretação sistemática do arcabouço jurídico.

A propósito, ensina-nos Paulo Gustavo Guedes Fontes, do Ministério Público Federal:

“As obrigações de fazer e não fazer impostas na ação civil pública, ainda que não previstas especificamente em lei, nem sempre significam a criação da norma pelo juiz, com eventual usurpação da função legislativa. O juiz pode determinar medidas diversas destinadas a prevenir o dano ou a propiciar a reparação específica do bem agredido.” (“O Controle da Administração pelo Ministério Público”, 2006, Del Rey, pág. 162)

Caso assim não pense a emérita Corte, que ao menos declare, expressamente, que a manifestação da FUNAI em relação aos requerimentos será vinculante para a posição a ser adotada pelo DNPM. É dizer, caso a órgão indigenista se oponha ao empreendimento, ele deverá ser forçosamente indeferido pela autarquia minerária.

Na verdade, essa conclusão pode ser inferida da sentença guerreada. Embora a magistrada tenha aludido à “mera” colheita de manifestação da FUNAI; sentido algum haveria se essa manifestação não servisse para balizar a decisão do DNPM. A oitiva da fundação indigenista por certo que não pode, não deve e não há de ser meramente formal, criando-se inócua burocracia a servir tão-só a emperrar o procedimento.

Dever-se-á submeter os requerimentos, inclusive os já deferidos, ao crivo da FUNAI, a fim de que o órgão, responsável pela questão indígena do País, possa, após os necessários procedimentos (oitiva da comunidade afetada, estudos, pareceres de antropólogos etc.), manifestar-se a respeito, em parecer vinculante à postura a ser adotada pela autarquia minerária.

No entanto, embora a outra conclusão não se possa chegar da análise da sentença, considerando a dificuldade e morosidade da tramitação de uma demanda desta envergadura, a prudência recomenda que isso fique expressamente declarado pelo Poder Judiciário, obstando eventuais discussões futuras.

CONCLUSÃO

Firme nessas considerações, o Ministério Público Federal requer, preliminarmente, o conhecimento e provimento do agravo retido interposto.

No mérito, pugna o Ministério Público Federal pelo conhecimento e provimento da apelação para, reformando a sentença,  determinar que o DNPM:

a) cancele todos os requerimentos de pesquisa e lavra mineral incidentes no entorno das Terras Indígenas do Povo Cinta Larga.

b) abstenha-se de sobrestar qualquer requerimento de pesquisa e lavra mineral incidente no entorno das mesmas terras indígenas; devendo indeferi-los todos de plano; sob o fundamento da não regulamentação do §3º, do artigo 231 da Constituição Federal e da ausência de competência constitucional daquele órgão para apreciar tais postulações; constando do indeferimento, querendo, que ele se opera por determinação judicial.

Não pensando assim o egrégio Tribunal, o Ministério Público Federal formula pedido subsidiário, a fim de que a Corte declare, expressa e taxativamente, que a manifestação da FUNAI em todo e qualquer requerimento mineral incidente no entorno das terras indígenas será vinculante para a decisão a ser adotada pelo DNPM.

Porto Velho/RO, 22 de setembro de 2008.

REGINALDO PEREIRA DA TRINDADE

Procurador da República
[image: image1.wmf]

_76867548.doc

